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CAPÍTULO VI

Deveres das entidades beneficiárias

Artigo 18.o

Acompanhamento e controlo

O financiamento aprovado é objecto de acções de acompanhamento
pela FCT e acções de controlo pela autoridade de gestão do Programa
Operacional Ciência e Inovação 2010, através da respectiva estrutura
de apoio técnico, ou entidades por ela designadas, pela Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e pela Inspecção-Geral de Finanças
ou por outras entidades nacionais ou comunitárias com poderes para
o efeito.

Artigo 19.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade beneficiária abrir e manter conta
bancária específica através da qual sejam efectuados, exclusivamente,
os movimentos financeiros referentes aos investimentos financiados
pelo FEDER.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros única e
exclusivamente motivadas pela realização dos investimentos financia-
dos deverão ser efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Os pagamentos relacionados com os investimentos co-finan-
ciados por esta acção podem ainda ser efectuados através de outra
conta da entidade, sendo posteriormente imputados à conta específica
para o FEDER, tendo em vista o ressarcimento da despesa em causa,
sendo imprescindível que esta transposição seja realizada com base
em documentos de lançamento que discriminem as despesas que jus-
tificam a operação.

4 — A decisão da aprovação do investimento poderá ser revogada
se, em sede de conclusão do empreendimento, se verificar a ine-
xistência da conta bancária específica, com o consequente desencadear
das restituições das verbas entretanto recebidas.

5 — No que concerne aos juros gerados pelos depósitos efectuados,
com verbas transferidas a título de financiamento público, na conta
bancária específica, são os mesmos considerados receitas da acção,
pelo que devem ser comunicados, a fim de que sejam deduzidos ao
custo total elegível do projecto.

6 — As alterações à conta bancária exclusiva só serão aceites pelo
gestor do Programa Operacional Ciência e Inovação 2010 quando
em presença de declarações assinadas por quem tenha capacidade
para obrigar a entidade, com carimbo ou selo branco, se se tratar
de organismo público.

Artigo 20.o

Processo técnico-financeiro

1 — As entidades beneficiárias são obrigadas a dispor de conta-
bilidade organizada segundo o Plano Oficial de Contabilidade e a
constituir um processo técnico-financeiro específico do investimento.

2 — Os originais dos documentos de despesa e receitas devem estar
arquivados em pastas próprias de acordo com a organização da con-
tabilidade adoptada pela entidade beneficiária, reportando ao pro-
cesso técnico-financeiro específico do investimento, através da apo-
sição de um carimbo com os seguintes elementos:

Programa Operacional Ciência e Inovação 2010

Medida V/acção V.2.2

Taxa de comparticipação do FEDER: 65 %.
Referência do projecto: . . .
Rubrica da despesa: . . .
Taxa de imputação: . . .%.

3 — No caso do financiamento do FEDER não incidir integral-
mente sobre o valor do documento de despesa, deverá ser referido
explicitamente qual a parcela que foi co-financiada.

4 — O dossier do projecto de cada investimento deve ser constituído
pelos seguintes elementos:

a) Formulário de candidatura e respectivos anexos;
b) Memória descritiva do investimento aprovado;
c) Planos de investimento e financiamento;
d) Decisão da comunicação de aprovação;
e) Contrato de comparticipação financeira;
f) Pedidos de alteração à decisão de aprovação;
g) Cronograma de realização física e financeira;
h) Documento comprovativo da posição relativa ao IVA;
i) Pedidos de pagamento de reembolso e respectiva listagem

dos documentos comprovativos de despesa;
j) Documentos de despesa com evidência da aposição do

carimbo do FEDER;

l) Ordens de pagamento do FEDER;
m) Documentação relativa à publicidade dos apoios recebidos;
n) Documentos comprovativos da aplicação do regime jurídico

da contratação pública, quando aplicável.

5 — O processo técnico-financeiro deve manter-se actualizado, não
sendo admissível um atraso superior a 60 dias.

6 — Após a conclusão do projecto, o dossier de projecto deve ser
arquivado pelo prazo de três anos contados a partir da data de encer-
ramento do Programa Operacional Ciência e Inovação 2010.

Artigo 21.o

Informação e publicidade

No âmbito do necessário cumprimento de toda a legislação nacional
e comunitária aplicável, os destinatários finais deverão também res-
peitar e fazer respeitar as normas relativas aos aspectos de informação
e publicidade, nomeadamente com a explicitação do co-financiamento
pelo FEDER, através do Programa Operacional Ciência e Inovação
2010, em todos os trabalhos decorrentes do projecto e em todos os
equipamentos adquiridos.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 22.o

Normas subsidiárias

Em tudo o que estiver omisso no presente Regulamento, aplicam-se
as disposições constantes da legislação nacional e comunitária apli-
cável.

Artigo 23.o

Revisão

1 — O presente Regulamento poderá ser revisto sempre que se
revele necessário.

2 — Todas as revisões carecem de homologação pela tutela.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento é aplicável a todas as candidaturas apre-
sentadas a partir da data da homologação do mesmo.

Homologo.

8 de Março de 2005. — A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino
Superior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Despacho (extracto) n.o 7459/2005 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de São João de Deus de 23 de Julho de 2003, e parecer
de 17 de Julho de 2003 da presidente do conselho científico:

Manuel Agostinho Matos Fernandes, professor coordenador — con-
cedida dispensa de serviço docente em tempo integral, no âmbito
do PRODEP III, medida n.o 05, acção n.o 5.3, de 2 de Janeiro
de 2004 a 31 de Dezembro de 2006.

23 de Março de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

Instituto de Meteorologia, I. P.

Despacho n.o 7460/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto de Meteorologia, I. P., de 15 de Fevereiro de
2005:

Engenheiro Alberto de Castro Nunes Monteiro, meteorologista supe-
rior principal do quadro de pessoal deste Instituto — cessa, a seu
pedido, a comissão de serviço no cargo de chefe de divisão do
mesmo quadro a partir de 18 de Março de 2005. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Março de 2005. — O Presidente, Adérito Vicente Serrão.


